
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.884 - MG (2014/0076742-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ANTÔNIO CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CONSUMADO. REEXAME DOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REVALORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

O recurso especial não é cabível quando a análise da pretensão recursal exigir o 
reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários (Súmula 
7/STJ e Súmula 279/STF). Ao contrário, é admissível quando for necessária tão 
somente a sua revaloração, como na espécie.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

Documento: 1495843 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.884 - MG (2014/0076742-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ANTÔNIO CHAGAS DA SILVA contra decisão de minha 

relatoria, que deu provimento ao recurso do Ministério Público para afastar a tentativa no 

crime de roubo e negou provimento ao da defesa.

Sustenta a Defensoria Pública que não seria possível acolher a pretensão do 

Parquet, porquanto para tanto seria necessário o vedado revolvimento de material 

fático-probatório. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão vergastada.

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.884 - MG (2014/0076742-2)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CONSUMADO. REEXAME DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REVALORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

O recurso especial não é cabível quando a análise 
da pretensão recursal exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no 
âmbito dos recursos extraordinários (Súmula 7/STJ e 
Súmula 279/STF). Ao contrário, é admissível quando 
for necessária tão somente a sua revaloração, como na 
espécie.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Não procede o 

inconformismo da defesa.

Isso porque, para o acolhimento da tese ventilada pelo Ministério Público no 

recurso especial, não se fez necessário o reexame do acervo probatório, mas tão somente a 

revaloração do que havia sido decidido pela eg. Corte de origem.

Confira-se, a propósito, os termos da decisão fustigada:

"O exame da pretensão formulada no recurso especial aviado pelo  
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS evidencia que a orientação 
firmada no v. acórdão recorrido diverge da jurisprudência assentada no âmbito desta 
Corte, no sentido de que "o crime previsto no art. 157, § 1º, do Código Penal 
consuma-se no momento em que, após o agente tornar-se possuidor da coisa, a violência 
é empregada, não se admitindo, pois, a tentativa" (REsp 1025162/SP, Quinta Turma, 
de minha relatoria, Dje de 10/11/2008).

No mesmo sentido, confira-se precedente emanado da col. Sexta Turma:
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"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO. CONDENAÇÃO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. REGIME PRISIONAL. TESES OBJETO DE WRIT 
ANTERIOR. REITERAÇÃO. TENTATIVA. INOCORRÊNCIA. ROUBO IMPRÓPRIO. 
EMPREGO DE VIOLÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

(...)
3. Tendo sido reconhecido o emprego de violência contra a vítima, 

consumou-se o crime de roubo impróprio, não se exigindo, como sustentado na inicial, a 
posse mansa e pacífica da res. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC 175.017/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 08/03/2013).

Assim faz-se necessário reconhecer que o crime de roubo impróprio 
praticado o foi na forma consumada".

Desse modo, considerando que a reforma do v. acórdão vergastado prescindiu 

do revolvimento do material fático-probatório, não há se falar em aplicação da Súmula 7 

desta Corte. Neste sentido:

"RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. ATOS LIBIDINOSOS 
DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. CONFIGURAÇÃO DO CRIME 
NA MODALIDADE CONSUMADA. POSSIBILIDADE. RECURSO 
PROVIDO. 

1. O exame da alegada violação do dispositivo 
infraconstitucional em que se almeja o reconhecimento da modalidade 
consumada do crime não demanda imprescindível revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado em 
recurso especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, mas, sim, revaloração dos elementos já delineados. 

2. Considerar como ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal somente as hipóteses em que há introdução do membro viril nas 
cavidades oral, vaginal ou anal da vítima não corresponde ao 
entendimento do legislador, tampouco ao da doutrina e da jurisprudência, 
acerca do tema. 

3. No caso, a conduta realizada pelo recorrido se amolda ao 
crime de estupro na modalidade consumada, por representar ato 
libidinoso, considerando que, conforme conduta descrita no aresto, o réu 
estava em cima da vítima, forçando a penetração vaginal. 

4. Recurso especial provido para reconhecer a apontada 
violação do art. 213, c/c o art. 14, todos do Código Penal, cassar o 
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acórdão recorrido e, consequentemente, restabelecer a sentença 
condenatória em todos os seus termos (Processo n. 0521.12.004951-0)" 
(Resp n. 1.567.801/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 2/2/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0076742-2 REsp 1.446.884 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001248220128130338  10338120000124  10338120000124001  10338120000124002  
10338120000124003  1248220128130338

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRENTE : ANTÔNIO CHAGAS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO CHAGAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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